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RELATÓRIO
A EXMA. SRA. JUÍZA FEDERAL RENATA MESQUITA RIBEIRO (RELATORA): 
O INSS opôs embargos de declaração contra acórdão desta CRP/BA que deu provimento à apelação do autor e negou provimento ao apelo do INSS, julgando procedente o pedido de pensão por morte a segunda ré MARILDA DOS SANTOS SOUZA, a partir de 29/3/2001, devendo o INSS ressarcir os valores descontados a título de rateio da pensão, observada a prescrição quinquenal. O INSS sustenta ter havido omissão e contradição no julgado, ao argumento de que foi apresentada certidão de casamento, o que justificaria o rateio da pensão, demais disso, sustenta que, ainda que se mantenha a exclusão da segunda ré, esta deve ter efeitos financeiros a partir da sua exclusão ou ser obrigada a ressarcir a autora. 

É o relatório.

VOTO

A EXMA. SRA. JUÍZA FEDERAL RENATA MESQUITA RIBEIRO (RELATORA): 
Nos embargos de declaração, exige-se a demonstração de erro material, omissão do acórdão embargado na apreciação da matéria impugnada, de contradição entre os fundamentos e a parte dispositiva do julgado ou de necessidade de esclarecimento para sanar obscuridade, sendo que a mera alegação de prequestionamento, por si só, não viabiliza o cabimento dos embargos declaratórios.
De acordo com o Código de Processo Civil, cabem embargos de declaração contra qualquer decisão judicial para (art. 1022): I - esclarecer obscuridade ou eliminar contradição; II - suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento; III - corrigir erro material. Parágrafo único. Considera-se omissa a decisão que: I - deixe de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento; II - incorra em qualquer das condutas descritas no art. 489, § 1º . 
Por sua vez o art. 1.025 determina que se consideram incluídos no acórdão os elementos que o embargante suscitou, para fins de pré-questionamento, ainda que os embargos de declaração sejam inadmitidos ou rejeitados, caso o tribunal superior considere existentes erro, omissão, contradição ou obscuridade. Fixa, ainda, o Art. 1.026. que os embargos de declaração não possuem efeito suspensivo e interrompem o prazo para a interposição de recurso. (...) § 2º Quando manifestamente protelatórios os embargos de declaração, o juiz ou o tribunal, em decisão fundamentada, condenará o embargante a pagar ao embargado multa não excedente a dois por cento sobre o valor atualizado da causa. § 3º Na reiteração de embargos de declaração manifestamente protelatórios, a multa será elevada a até dez por cento sobre o valor atualizado da causa, e a interposição de qualquer recurso ficará condicionada ao depósito prévio do valor da multa, à exceção da Fazenda Pública e do beneficiário de gratuidade da justiça, que a recolherão ao final. § 4º Não serão admitidos novos embargos de declaração se os 2 (dois) anteriores houverem sido considerados protelatórios.
As questões invocadas contra as quais se insurge a autarquia foram adequadamente tratadas no voto embargado, pretendendo o INSS em verdade rediscutir os fundamentos da decisão proferida. O INSS repisa os pontos abordados no julgado, inconformado com o voto. O acórdão destacou que a autarquia tinha todos os meios disponíveis para averiguar a permanência da situação de casamento quando a suposta esposa requereu o rateio da pensão, quando já era titular a companheira do falecido. Caso suspeitasse que a o falecido ainda era casado quando do óbito, deveria ter aberto apuração administrativa, visto que nosso ordenamento jurídico não admite o concubinato, mas jamais efetuar o rateio entre esposa e companheira. Fato é que inexistiu apuração, contudo, a autora, companheira do falecido, apresentou documentos anteriores e contemporâneos ao óbito demonstrando que o a separação de fato aconteceu. Repisando mais uma vez o que já declinado no acordão, a autora apresentou certidão de óbito em que foi a declarante, comprovação de que residia com o de cujus no endereço declinado na certidão de óbito, documento de rescisão de contrato de trabalho em que foi a responsável legal pelo autor, além de ter sido nomeada inventariante do espólio do falecido.  Como já afirmado, o INSS tinha todos os meios disponíveis para esclarecer esta situação, sendo seu dever fazê-lo para bem apreciar o direito ao benefício. Não pode a autora ser penalizada com o ônus do rateio da pensão por morte que não deu causa e se mostrou claramente  indevido. 
Assim, não há qualquer contradição ou omissão a ser corrigida. Pode-se até discordar da conclusão do acórdão, mas não se pode dizer haver sido o acórdão omisso ou contraditório a respeito. Há assim manifesta descabida intenção de rediscutir a causa, na medida em que as questões já foram decididas como se vê do acórdão embargado, não havendo omissão ou contradição a corrigir em relação ao quanto já julgado, única hipótese em que os embargos de declaração no ponto poderiam ser acolhidos. Consoante indicado, o desejo de reforma do acórdão, não embasado em qualquer das hipóteses infringentes previstas para os embargos de declaração, deve ser levado às instâncias superiores, através do recurso próprio, quando cabível.
Embargos de declaração rejeitados. 
É como voto. 
Salvador-BA, 18 de março de 2022.
JUÍZA FEDERAL RENATA MESQUITA RIBEIRO QUADROS
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